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Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Perma

Direito Penal do lnstituto dos Advogados Brasileiros, Dr. Márcio

Barandier

PARECER

Profeto de Lei que busca teduzír o alcance
da competência da Justiça Eleitoral em
matéria penal.

Caráter vago da exposição de motivos da
pÍoposta. Ausência de indicação de dados
concÍeto§ com aPtidão pata iustifrcat a sua
pettinência.

Patecet pela rcieição do profeto de lei.

1. Versa o presente pârecer sobre a Indicação número 01/2019, de

autoria do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Permanente

de Direito Penal do Instituto dos Àdvogados Brasileiros, voltada ao

denominado pacote de ki anti-rime, recentemente elaborado pelo

Ministério da Justiça e encaminhado ao Congtesso Nacional, contendo

uma série de propostas de reformas da legislação penal e processual

penai em vigor.
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2. Em um primeiro momeÍrto, o rcfeido pacote for apresentado ao

púbüco pelo Ministério daJustiça em formato único, com a íntegta das

propostas, dentre âs quais a intitula da " nedidat para alteração da conpetência

parafacilitar o julgamento de crimes complexor corn reflexot eleitorait", indicando-

se a edição de lei ordinária como a üa a adequada para implem efltâ-l^.

3. Logo em seguida, o eminente Ministro Celso de Mello, decano do

Supremo Tribunal Federal, veio a público pan cnicar especificamente

este ponto da proposta, ao coÍreto argumento de que a modificação

alvirada demandaria a edição de lei complementar.

4. Poucos dias depois, o Ministério da Justiça resolveu encaminhat

o rcfeÀdo pacole ao Congresso Nacional, diüdido em três ptoietos de lei

distintos, um dos quais versando especificamente sobre o tema sub

examen, agoÍa com a indicação da necessidade da edição de lei

complementar pata a implementação da altetação normativa, tal como

apontado pelo eminente Ministro Celso de Mello.

5. Tombado sob o número 3S/2019, o projeto de lei complementar

em exame pretende acrescentaÍ um novo inciso ao atd:go 79 do Código

de Processo Penal e modiÊcar os artigos 35, inciso Il e 364 do Código

Eleitorai, abaixo transcritos, parâ fins comparativos, em suas âtuais

redações e na forma pretendida pelo Ministério da Justiça:
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Redação Atual
Redação conforme Proieto
de Lei Complementar no.

38/2019

Artigo 79,
inciso III,
CPP

Não há.

"Art.79. A conexão e a

contrnência importarão
unidade de processo e

julgamento, salvo:
III - no concurso enúe a

jurisdição comum e â

eleitotal." §R)

Àrtigo 35,
inciso II,
do
Código
Eleitoral

"Àrt. 35: Compete aos juízes:

II - processar e julgar os
crimes eleitorais e os comuns

que lhe forem coÍrexos,
tessalvada â competência

originátia do Tdbunal
Superior e dos Tribunais

Regionais;"

"Art. 35: Compete aos juízes:

II - ptocessat e iulgat os

crimes eleitorais, tessalvada a
competênciâ originária do

Tribunal
Superior e dos tribunais

regionais;" §R)

Artigo
364 do
Código
Eleitoral

"Ârt. 364. No processo e

iulgamento dos crimes
eleitorais e dos comuns que
thes fotem conexos, assim

como nos fecufsos e na

execução, que lhes digam
respeito, apLicar-se-á, como

lei subsidiária ou supletiva, o
Códgo de Processo Penal."

"Art. 364. No ptocesso e
julgamento dos crimes

eleitotais, assim como nos

fecursos e na execução, que
thes digam tespeito, aplicat-
se-á, como let subsidiária ou

supletiva, o Código de
Processo Pena1." §R)

6. O principal ponto da pÍoposta consiste em modificar a regta que

determina o pÍocessamento e julgamento cofliunto, perâÍrte a Justiça

Eleitoral, de infrações penais eleitotais e de infrações penais comuÍls
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coÍrexâs. Pretende o Ministério da Justiça que, ao invés do

processamento e julgamento coniunto dos dois tipos de delitos, ocotra

o fracionamento da persecução, para que pârte seja alvo de apuração

perante a Justiça Eleitorai, e parte peÍaÍrte a Justiça Comum (estadual ou

federal).

7. Â exposição de motivos da modificação pretenüda está baseada

nos segu.intes argumentos:

"O an. 35, inc. II, na atual redação da lei eleitoral, atribui
à tustiça especializada o pÍocesso e iulgamento dos crimes
eleitoruis e os comuns que lhe forem conexos. O que se quer com
este Profeto de Lei Complementar é simplesmente rctirar a

palavra 'comuns'. fsto potque esta Íegra de competência não

. Pelac1 n o
mesma razão, impõe-se a altetação no at. 79, inc. III' do Código
de Processo Penal.

A experiência com pÍocessos oriundos de grandes
opetações deixou clato que, não taÍamentet os crimes conexos
são de elevada complexidade, incluindo, por exemplo, Iavagem
transnacional de valores elevados. A tustiça Eleitoral,
rcconhecidamente célerc nos seus iulgamentos. não está bem
estruturada para pÍocessar e fulgar esses ca§os' cufa discussão
jurídica lhe é totalmente estranha. Ela é efrciente e tespeitada,
exatamente poÍ ser especializada. A exclusão dos crimes comuns
conexos restítuirJhe-á sua função original e permitirá que o
tuízo Criminal comum, federal ou estadual, Processe e fulgue
ações para as quais está preparado."
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8. Âssim, a proposta legislativa parte da premissa de que determinada

discussão jutídica de Direito Penal e Processual Penal seda totalmente

estranha aos magisuados da Justiça Eleitoral.

9. Ora, não há tema de Direito Penal e Processual P enal totalmente

estranho para júzes togados, sabatinados em dificíümos coÍIcuÍsos

púbücos, após comptovatem profundo domínio daquelas discipünas, de

modo a lhes credenciar p^ra o exetcício pleno da iurisdição, sem

restrições por matéria.

10. O cotiüano forense, aliás, tem sido pródigo em revelar a aita'çáo

desassombrada de iovens magistrados em casos penais complexos e de

repercussão midiática, com reitetadas demonstrações de amplo

conhecimento e domínio técnico das matérias tratadas, a despeito da

reduzida experiência prática de que ainda dispõem. E isto ocorre

precisamente porque estes júzes foram submetidos ao duro crivo dos

concursos de ingresso na Magisttatura, que thes conferiu habiütaçào para

âtuâÍ a concreta da vontade na lei em sua plenitude, em diferentes searas'

11.. O que ora se afirma se mostra tânto mais verdadeiro quando se

obser-va que o proieto não pretende extinguit â comPetência penal dos

magistrados eleitotais, mâs apenâs rcduzk o seu alcance, porque' no

entendimento do Ministério da Justiça, determinada discussão jurídica,
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inerente ao Direito Penal e Processual Penal, seria totalrnente ettranha para

júzes que iá exercem a jurisdição em tais searâs.

12. A incoerência, como se percebe, salta à üsta.

13. Na realidade, af:rrmar que um tema de Direito Penal e Processual

Penal é tota/mente eúranho pâra maglsüados togados que iá exercem e

continuarão a exerceÍ a jurisdição penal (pois o Ministério daJustiça não

pretende extinguiJa) chega a seÍ até ârrogante e oflensivo, concexa maxima

uenia, por uatar proÊssionais com alto nível de quaüÊcação técnica e

indiscutível preparo intelecrual como neófitos, sem condições de

enfrentar o desaÊo de um caso dificil em virtude da sua compleüdade,

como se a dificuldade e a complexidade não fizessem parte do exercício

da jurisdição como mâtéria prima essencial.

14. Mas afrnal, qual seriam as grandu discussões iurídicas de Direito

Penal e Processual Penal que os magistrados eleitorais não teriam

condições de enfrentar?

15. Ao descrevet as situações indicativas do alegado total e$ranhamento

para iúzes eleitorais, a justificativa do projeto de lei faz referência

genérica a crimes de eleaada conplexidade, exempüficando obietivamente

apeÍrâs com casos de lauagem transnadona/ de ualores eleuados, além de fazet
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referência ao "combate à corwPção e a eJetiuidade do tistema de JasÍiça". De

acordo com o N{inistério daJustiça, a tegra vigente "não uem v mostrando

conueniente, poit dá àjúsdição eEecialiqada atribuiçõet qm não lhe diTen rerpeitl".

16. Sem maiores dificuldades, petcebe-se o carâter extremamente

vago e desemparado de qualquer eüdência empíica para dar concretude

ao discurso da justificativa do projeto de lei.

17. Qual seria o universo de casos penais de eleuada conplexidade, glue

tem aportado na Justiça Eleitoral e demonsttado â sua falta de prepaÍo

para processá-los e julga-los? Estaríamos falando de 1 caso de ehuada

mrnplexidade pan cada 10? Ou do dobro deste montante? Ou quem sabe

a metade?

1 8. Â modificação de uma tradicional norma de comPetência, há

décadas em vigot, não pode se dar desta maneira, dala uenia, sem um

estudo préüo acerca da sua necessidade e pertinência, apenas porque um

determinado Minisuo da Justiça, por mais respeitável que seia, possü o

efltendimento de que a regra ügente "não uem se mosttando conueniente, pois

dá à juriilição etpetialiqada atibuiçõu que não lhe diryn rerpeito". O norte

primeiro da atiüdade legifetante, como não se desconhece, reside no

princípio da idoneidade, que impõe a préva rea\zação de investigações

Vco^.
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empíricâs em torno da utilidade e eficácia da incriminação pata ad'ngy

os objetivos primordiais a que se propõe.r

19. O Ministério da Justiça admite na sua jusdficativâ que a Justiça

Eleitoral é " remnhecidamente cálere not seus ju/ganentot", l:rras ao mesmo

tempo sustenta qte " nun projeto o fon é, especifcamente, o nmbate à cotapção

e a efetiuidadl do istena de Jastiçd' Ora, não se alcança efetividade no

sistema de Justiça sem celeridade. E se a Justiça Eleitotal já é

" reconhecidamente célere", afigura-se contraditório, data uenia, dizer que não

teria condições de julgar com efetiüdade câsos de corrupção.

20. Âté mesmo poÍque o tipo penal de corrupção não é sinônimo de

noüdade ou de uma tendência mais moderna do Direito Penal, a

demandar arurJtzaçào acadêmica por júzes togados. Trata-se, ao revés,

de âssurito bastante conhecido pela doutrina e iurisprudência, integÍante

de qualquet manual básico da disciplina e da grade curricular dos

primeiros anos da Faculdade de Direito, notadâmente desprovido de

qualquer complexidade acentuada que iustifique o tÍâtâmento

diletenciado desejado pelo Ministério da Justiça'

1 TÀVÂRES, )uarez, Citéiot de Se/Eão de Cime; e Comitação de Penas, in Reüsta dos

Tnbunars, Número Especial de Lançamento, 1992, Sào Paulo, p. 82/83.
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21,. O Ministério da Justiça deixa transpareceÍ em sua proposta que a

Justiça Eleitoral deve ser tÍatada como uma espécie dejuiTado de peqaenas

Marai,por suposta falta de aptidão pârâ o processameÍlto de casos penais

de corrupção mais complexos, atribúndo uma espécie de c@itis deminutio

aos servidores públicos que a integram.

22. Na realidade, a iustificativa do projeto deler sab examen omtte parte

da motivação - qúçá a principal - que tem impulsionado alguns setores

na comunidade jurídica â pugnar pela modiÊcação ptetendida, plasmada

no sentimento, capitaneado pelo Ministério Público, de repulsa à

presença da Àdvocacia da composição dos Tribunais Regionais

Eleitorais.

23. Com efeito, a Procuradoria-Genl da República tem buscado

implementar pela via da hermenêutica o mesmo resultado prático que o

Ministério da Justiça deseja concreizar pot meio do devido processo

legislativo, requetendo, para tanto, em diferentes casos concretos em

cuÍso no Supremo Tribunal Federal, o ftacionamento de competência

entre aJustiça Eleitoral e a Justiça comuÍI disciplinado no projeto de lei

ora em análise.

24. Confira-se, em abono do que ora se afirma, o discurso da Chefia

do Ministério PúbLico Federal às fls.330/341 da Petição número 6.694,

cujos autos de encontram disponíveis para consulta no sistema de

9
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"Dessa ;t'orna, uma euentaa/ conexão entre cimes comans de natttreqa

federal e crines eleitorah não se revlae rubtraindo+e da Jastiça Federal a wa
parcela de conpetênria preui$a na Con$itaiçã0, atibuindo-a, en vguida, à Ju:tiça
Eleitoral, em atenção d0 qxte ?reueem ot artigot )5, inc. II do Código Eleitoral e

78, inc. IV do CPP. Isv equiualeia afa1erpreualenr ds regras de conpetênda e

de saa nodifcaçàa preuistas na legislação ordinária em detrirnento do que utipala

a Clrlrtittlifãl, o qae, por ábuio, não pode ser adnitido.

A solução que.w dá a ituaçõu de euentua/ conexão entre rrimes comuns de

natn- reqa federal e nimx eleitorab, ?ortantz, não pode passarpela aplicação pura
e inpks dajá reJeida legifução ordináia. Diuersarnente, tal nlação utá, segundo

aqui se entende, em coniderar cada Justiça - a Federal e a Eleitoral - c0/7i0 a

czr Petente pdra Plocessar 0! crines cujo jalgamento, pela C0 rtit ifãl (no caso da

Ju:tiça Federal) e pela Lti (no can da Ja:tiça Eleitoral), lher mbem.

A cttnteqaência direta disso á que, hauendo conexão entre nimet comuns de

natu- reTa federal e crinu eleitorais, d rerputiud inuutigação oa ação penal ten)

rindida, sendo ot pimeims ja/gado: pela Ja$i1a Federal e ot ugandot pela Ja$iça
Eleitoral. Com isso, euita- n qae a Conrtita4'ã.o Federdl s{a afrntada e, d0 / erml

íen?o, Prestigiale a upeciali7ação da Ju:tiça Eleitoral para ruidar de cimes

e$itame te eleitorait.

(.)

Considerando qae os TREI e o TSE passuen c0 xPetêncid ncural p/ena

em ttatéia cininal, isso signifca qae, caso v entenda qae a conpetência penal da

Jastiça Ekitoral abrange crimes comans federais, ter-se-á um cenáio en que

aduogado; e não juíry; serão os rerponsáueis por pronssar e ja/gtr e.r.re.t times.

Ora, embord nào se duuide da conpetência técnica e, muito menos, da

higideT moral dos aduogados que integram os TREI e o TSE, é Jato qae eles

exercen Nxt ofino juditante nediante designação precáia e transittiia, rcm

proibil'ão de continaarem exercendo a aduocada, alén de outras atiuidades uedadat

à mapistratura. Sobrc eles não incidem as mesmas gatantias e os

mesmos deveres constitucionais que circundam a atuagão dos

iuízes togados, lais camo a indEendência (fomal e, principalmente, nateial),

a inanouibilidade e a in- parcialidade (não apenat prerrrlpl:ta, mas' também,

osten.riua). Ocorre qae á jasÍamente esse p/exo de garantias e deueret que confere

legitimidade àjuisdição penal (a qual incide, como se sabe, sobre a liberdade e a

propiedade das pessoat), pernitindo o sea exercído de nodo uálido e pleno.
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Astin, alén de todos os dbice.r prtiticos à conpeíência da Jastiça Eleitoral

para jalgr crinu Jederai-; camuns arima indtcados, há. ainda. que se
ues n 'nlen

cI0 os
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crime. Trala-se de reflexã0, repita-se, qae nào pode deixar de ter feita, ao uer

dute Parqaet Federa1."

25. Idêntico discurso consta do denominado pacote de 70 nedidas de

combate à clffnp(ãl, elaborado no aÍro de 2018 pela Fundação Genilio

Vargas e pela Ttansparêflcia Internacional, com a declanda colabotação

de diversos Procuradores da Repúbüca que coordenam e integram as

chamadas forças tarefus da operação laua jato. Suas Excelênciâs, ÍIeste

trabalho, pretendiam ir até além do projeto de lei em exame, sugeÍindo

a"extinção da competôncia niminal da Jutiça Eleitoral', a ser implement^d^ 
^

paÍtir de emenda coflstitucional, com a modificação do artigo 109, inciso

IV da Constinrição Federal, além do artigo 35, inciso II do Código

Eleitoral.2

26. De acordo com a justificativa constante do pacote de 70 nedidas de

combate à com.tpçã0, "embora a Conttitttição preuq'a a participação de aduogados

não togados na compoição duus órgãos, ajuisdição riminal exige a plenitade das

garaníias e deueres da magi$ratura, ausentes. na es§ência. pata o§ iuízes-

advogadol'.

2 Medida de número 16 do referido palvle, que se encontra disponível na internet PaÍa
consulta.
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21 . Em outras palavtas: o Ministério Público não deseia que

determinados casos da sua predileção sejam submetidos ao crivo

revisional dos Tribunais Regionais Eleitorais, por não gostar dâ estrutura

de tais órgaos, especialmente pela presença de advogados em suas

composições.

28. É realme.,te muito difícil crer que o Ministério da Justiça, ao

formulat e encaminhat o ptojeto de lei em exalrre ao Coogtesso

Nacional, estivesse completamente alheio a este lamentável sentimento

de repulsa à esúutura dos Tribunais Regionais Eleitorais, morÍnente

porque diversos integÍafltes da cognomina da Jorça tarefa da operação laua

jato d.e Cuitiba, com quem o Excelentíssimo Senhor Ministro da Jusdça

atuou pot anos, subscrevem o referido pacote de 70 medidm d.e combate à

comrpçã0.

29. Deve set repelida com máxima energia a assertiva de que os

advogados que integtam a Justiça Eleitoral não estariam suieitos às

mesrnas garantias e 0§ meJmlr deueret constitucionait que circandam a ataação dos

juírys togadu. Especificamente qual dever constitucional, estabelecido

para o juz togâdo, poderia ser desprezado pelo advogado no exetcício

do poder jurisdicionai? E se desempenham seu oficio com o amparo de

um mandato, poÍ que não poderiam fazê-lo com independência?

Preenchendo someÍIte 2 de 7 âssentos da estrutuÍa dos Tribunais

Regionais Eleitorais, poÍ que a presença de advogados na segunda

instância daJustiça Eleitoral incomoda tanto o Ministério Público?

)/)
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30. Olvida o Ministério da Justiça que a Justiça Eleitoral contribuiu e

ainda tem contribúdo decisivamente pâra a consolidação do maior

período de estabilidade democrática da história da República, iustamente

poÍ conta da sua atuaçào coflstante, célere, firme e independente, não

apenas em catos implu duimportantet, mas também em processos de alta

complexidade e destaque no cenário nacional, inclusive em m téi^

criminal. À crítica generaltzada, deselegante e infundada do Ministério

Público à sua estrutura, colocando sob suspeita indistintamente â sua

forma de juigar casos penais, merece o severo repúdio do Instituto dos

Àdvogados Brasileiros.

31. Por tais razões, opinamos pela reieição do proieto de Lei

Complementar número 38/2019, desde já sugerindo, se porventura o

nosso entendimeÍrto foÍ acolhido pela Comissão Permanente de Direito

Penal e pelo Plenário do Instituto dos Âdvogados Brasileiros, o

encaminhamento do presente pâreceÍ ao Excelentíssimo Senhor

Presidente do Congtesso Nacional, pâra que seja apreciado nos debates

legislativos em torno da rnatéla.

Rio de Janeiro,22 de fevereito de 201'9

ON

Ricardo Pieri Nunes
Membro e Vice-Presidente da Comissão Permanente de Direito

Penal do Instituto dos Advogados Brasileiros
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